
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Nº 0060407861.000029/2025-11
 
1. DO OBJETO
1.1. Contratação de prestação de serviços de Auditoria Independente de Contabilidade, conforme as disposições contidas neste
Termo de Referência.
 
2. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO
2.1. Os serviços de auditoria sobre as demonstrações contábeis, serão conduzidos em conformidade com as Normas Brasileiras de
Contabilidade aplicáveis às auditorias, estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade-CFC e pelo Instituto dos Auditores
Independentes do Brasil-IBRACON, alinhadas às Normas Internacionais, e terão como objetivo a emissão do Relatório dos Auditores
Independentes expressando a opinião sobre as demonstrações contábeis. A condução dos exames de acordo com as Normas Brasileiras
de Auditoria significa, dentre outros:

2.1.1. Utilização de pessoal com experiência, estando os responsáveis técnicos habilitados perante os órgãos competentes;
2.1.2. Planejamento adequado e supervisão dos trabalhos em todos os níveis;
2.1.3. Adoção dos procedimentos de auditoria julgados pelo auditor como necessários à obtenção dos elementos
comprobatórios para a formação da opinião a ser expressa no Relatório dos Auditores Independentes. Dentre outros aspectos o
referido relatório contemplará a opinião do auditor quanto a adoção das Normas Brasileiras de Contabilidade, alinhadas às normas
internacionais, e a uniformidade da aplicação das mesmas em relação ao exercício anterior.

 
2.2. Procedimentos de Auditoria:

2.2.1. Exame das demonstrações contábeis que compreendem o balanço patrimonial, as demonstrações do resultado do
exercício, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxo de caixa, e outras definidas em lei, bem como das notas explicativas
correspondentes, em conformidade com a legislação societária brasileira, normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários -
CVM, Conselho Federal de Contabilidade - CFC e demais normas aplicáveis, e emissão de respectivo parecer quanto à adequação das
demonstrações à posição patrimonial e financeira;
2.2.2. Exame do relatório da administração;
2.2.3. Validação de todas as rotinas de recursos humanos e suas obrigações acessórias;
2.2.4. Avaliação do sistema contábil e dos controles internos, compreendendo o modelo de organização, métodos e
procedimentos adotados pela empresa na proteção do seu patrimônio, promoção da confiabilidade e tempestividade dos registros e
demonstrações contábeis e de sua eficácia operacional;
2.2.5. Apresentação, no curso dos trabalhos e ao final destes, de relatórios com recomendações sobre os controles internos,
visando o aperfeiçoamento dos controles contábeis e/ou administrativos e à regularização de qualquer ocorrência anormal detectada,
ou manifestando a regularidade dos procedimentos adotados;
2.2.6. Circularização de saldos e/ou operações com terceiros (advogados, clientes, fornecedores, instituições financeiras etc.);
2.2.7. Revisão analítica trimestral dos balancetes contábeis;
2.2.8. Conferência e exames físicos e documentais de ativos não circulantes classificados como investimentos, imobilizados e
intangíveis;
2.2.9. Testes documentais das contas de despesas, bem como testes de observância ou substantivos para análise de suporte,
inclusive retenções de impostos e contribuições, certificação dos trabalhos executados e valores pagos;
2.2.10. Auditoria in loco durante a realização dos inventários físico-financeiros para teste de consistência e validade dos
procedimentos;
2.2.11. Conferência dos saldos das contas patrimoniais julgados relevantes pela auditoria;
2.2.12. Elaboração do cronograma de execução dos trabalhos juntamente com a COCON - COORDENADORIA DE CONTABILIDADE.

 
2.3. AGE/AGO
2.3.1. Participação da Assembléia Geral dos Acionistas e das Reuniões do Conselho de Administração, para a explanação dos
resultados obtidos nos trabalhos ou sempre que for julgado necessária a nossa presença, mediante agendamento prévio.
 
2.4. Revisão Dos Controles Internos
2.4.1. Revisão dos controles internos e emissão de parecer, com observância do Regimento Interno, Instruções Normativas e demais
manuais de procedimentos em vigor, com aplicação de testes de aderência abrangendo as áreas financeira, patrimonial e de recursos
humanos, visando certificar se as normas internas e regulamentações legais específicas estão sendo cumpridas.
 
2.5. Relatórios a serem emitidos
2.5.1. RAI-Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis contendo a opinião, apresentado em conjunto
com as demonstrações contábeis e notas explicativas a serem elaboradas pelo LAFEPE S.A.
2.5.2. RCI-Relatório sobre os estudos e avaliação dos controles internos e contábeis onde serão apresentadas todas as falhas
identificadas na consecução dos trabalhos, no período examinado, bem como as sugestões das medidas julgadas necessárias para o
aprimoramento desses controles.
 
3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DA QUANTIDADE
3.1. Da Necessidade da Contratação
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3.1.1. A obrigatoriedade da auditoria independente nas organizações de grande porte está embasada na Lei 11.638, art. 3º:
Art. 3° Aplicam-se às sociedades de grande porte, ainda que não constituídas sob a forma de sociedades por
ações, as disposições da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sobre escrituração e elaboração de
demonstrações financeiras e a obrigatoriedade de auditoria independente por auditor registrado na Comissão de
Valores Mobiliários.
Parágrafo único. Considera-se de grande porte, para os fins exclusivos desta Lei, a sociedade ou conjunto de
sociedades sob controle comum que tiver, no exercício social anterior, ativo total superior a R$ 240.000.000,00
(duzentos e quarenta milhões de reais) ou receita bruta anual superior a R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de
reais).

3.1.2. As empresas de grande porte deverão submeter suas demonstrações financeiras à análise de auditores independentes,
contratados para este fim, para que possam ser apresentadas à instituições financeiras, clientes, fornecedores, parceiros de negócios,
investidores e demais interessados, que passarão a exigir juntamente destas o parecer emitido por empresa de auditoria especializada e,
por fim, subsidiar a tomada de decisão quanto aos atos de gestão do LAFEPE.
3.1.3. É importante salientar que esta é apenas uma das obrigatoriedades imposta às empresas de grande porte desde a publicação
no DOU da Lei n.º 11.638 em 28.12.2007. Estas sociedades estão sujeitas, desde esta data, à boa parte das normas aplicáveis às
sociedades anônimas conforme previsto na Lei nº 6.404/1976 com as alterações trazidas pelos novos normativos.
3.1.4. Uma auditoria é uma revisão das demonstrações financeiras, do sistema financeiro, de registros, das transações e operações
de uma entidade ou de um projeto, efetuada por contadores, com a finalidade de assegurar a fidelidade dos registros e proporcionar
credibilidade às demonstrações financeiras e outros relatórios da administração, podendo também identificar deficiências no sistema de
controle interno e no sistema financeiro e apresenta recomendações para melhorá-los.
3.1.5. É de responsabilidade da auditoria expressar opinião sobre as demonstrações financeiras, conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a
auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de
distorção relevante.
 
3.2. Antecedentes/Justificativas
3.2.1. Nos termos do art.163 da Lei Federal nº 6.404/76 que dispõe sobre as Sociedades por Ações “se a companhia não tiver
auditores independentes, o conselho fiscal poderá, para melhor desempenho das suas funções, escolher contador ou firma de auditoria e
fixar-lhes os honorários, dentro de níveis razoáveis, vigentes na praça e compatíveis com a dimensão econômica da companhia, os quais
serão pagos por esta” e, com base em Parecer emitido por esses auditores independentes, o instrumento será apreciado na Assembleia
Geral Ordinária do LAFEPE.
3.2.2. Paralelo à Legislação acima, o Art. 7o da Lei 13.303/2016 que dispôs sobre o estatuto jurídico da sociedade de economia
mista preceitua que “Aplicam-se a todas as empresas públicas, as sociedades de economia mista de capital fechado e as suas
subsidiárias as disposições da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e as normas da Comissão de Valores Mobiliários sobre
escrituração e elaboração de demonstrações financeiras, inclusive a obrigatoriedade de auditoria independente por auditor registrado
nesse órgão.
3.2.3. Desta feita, a Coordenadoria de Contabilidade, com fundamento no art. 62 c/c art 64 do regimento Interno do LAFEPE, tem
dentre outras atribuições “a programação, a organização, a orientação, a coordenação, a supervisão e a execução das atividades
relativas ao registro e controle de atos e fatos contábeis referentes à execução da receita e da despesa do LAFEPE, bem como das
mutações patrimoniais decorrentes” vem solicitar a contratação de empresa especializada para execução dos serviços de auditoria
contábil independente conforme alhures mencionado.
3.2.4. Nada obstante se reconhecer que o laboratório emerge como uma empresa de grande porte, com um grau de investimento
considerável capaz de ofertar as garantias aos seus investidores e seus parceiros privados, bem como aos fornecedores e prestadores de
serviços de que suas demonstrações financeiras são auditadas e os números são fidedignos e confiáveis. É bastante provável que a partir
dessa auditoria haverá investimentos no parque fabril, de forma a ampliar a sua capacidade produtiva da instituição.
3.2.5. O LAFEPE reconhece que o acompanhamento contábil vem sendo feito pela Coordenadoria de Contabilidade da instituição,
mas que a auditoria financeira independente a ser realizada por entidade externa identificará oportunidades de melhorias, especialmente
no planejamento e na execução das auditorias interna e contábeis.
3.2.6. Dessa forma, em virtude da obtermos um Parecer contábil com aprimoramentos sobre as demonstrações financeiras
consolidadas do LAFEPE necessário se faz a celebração de contrato de prestação de serviço com o objeto acima mencionado, seguindo o
escopo contido nesse termo de referência.
3.2.7. O principal objetivo dessa contratação é obter uma avaliação externa da capacidade técnica, com a emissão de parecer de
auditoria sobre o Balanço Geral da Instituição, de acordo com padrões internacionais de auditoria e/ou padrões nacionais de auditoria
significativamente consistentes com os padrões internacionais. Em outras palavras, busca-se definir estratégia para que os futuros
trabalhos de auditoria financeira estejam alinhados às normas internacionais de auditoria da International Organisation of Supreme Audit
Institutions (INTOSAI) e às melhores práticas internacionais dentro da comunidade integrada pelas Entidades de Fiscalização Superior -
EFS.
3.2.8. E visando apresentar o Parecer sobre às demonstrações contábeis referente ao balanço anual do exercício 2024, e em virtude
da previsão contida no Art. 135 “caput” do Regulamento Interno de Licitação e Contrato desta instituição, necessário se faz a associação
da apresentação dos serviços com eficiência e expertise, associado com o melhor preço apresentado que formalizará o Mapa de Cotação
de Preços, sem a necessidade de publicação de Aviso de Cotação, em virtude de se entender que a circunstancias fáticas limitam a
autonomia da escolha, considerando-se o melhor preço a ser apresentado, sendo essa ação a mais vantajosa à instituição pelos motivos
já mencionados.
3.2.9. Finalmente, considerando que a necessidade da contratação emana de exigência legal, decorre que descumprida a obrigação
de auditoria independente, a empresa fica sujeita a autuação pelo Tribunal de Contas do Estado e pela Receita Federal do Brasil, com
imposição de multas.
 
3.3. DO QUANTITATIVO:
3.3.1. A justificativa do quantitativo está pautada na necessidade de auditoria do balanço, nos termos do histórico das contratações
anteriores, através da visita ínterin (trabalho presencial para iniciar os exames relativo ao exercício atual a partir do último balancete
fechado).
 
4. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO, DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DO REGIME DE EXECUÇÃO
4.1. Modalidade: Licitação Eletrônica com Disputa Aberta.
4.2. Critério de julgamento: Menor preço
4.3. Regime de execução: Indireta empreitada preço global
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5. DO VALOR ESTIMADO
5.1. O preço máximo admitido para o presente processo licitatório é sigiloso, nos termos do Art. 34 da lei 13.303/16
 
6. DOS RECURSOS FINANCEIROS
6.1. Os recursos financeiros para custear as despesas com o objeto desta licitação são provenientes de receita própria do
LABORATÓRIO FARMACÊUTICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO GOVERNADOR MIGUEL ARRAES S. A – LAFEPE.
 
7. PRAZO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
7.1. O início da prestação de serviço será a partir do primeiro dia útil posterior a data da assinatura do contrato.
7.2. O local de prestação do serviço será nas dependências da contratada, situada no Largo de Dois Irmãos, nº 1.117, Dois Irmãos,
Recife/PE e, se necessário, nas farmácias filiais do LAFEPE;
7.3. Caso o serviço esteja em desacordo, com as especificações deste Termo de Referência, a contratada deverá corrigi-los em até
05 dias úteis a contar da notificação da Coordenadoria de contabilidade;
 
8. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
8.1. Em conformidade com o art. 175, inciso I, do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios do LAFEPE, o
recebimento dar-se-á em duas etapas;

8.1.1. PROVISORIAMENTE - pelo responsável na fiscalização, para efeito de posterior verificação da conformidade do material
com a especificação, mediante visto no relatório dos serviços realizados, e posterior atesto na nota fiscal;
8.1.2. DEFINITIVAMENTE - pelo gestor do contrato, mediante conferência dos serviços, quantitativos e valores contratados, com
o atesto final da nota fiscal.

 
9. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
9.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
9.1.1. No caso de empresário individual: inscrição na Junta Comercial, Registro Público de Empresas Mercantis ou órgão
equivalente, acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
9.1.2. No caso de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato constitutivo em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial ou órgão equivalente, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores, acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
9.1.3. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera com averbação no Registro onde tem sede a matriz, acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
9.1.4. No caso de sociedades simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de
prova de diretoria em exercício, acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
9.1.5. No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização.
 
9.2. DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
9.2.1. Prova de inscricã̧o no Cadastro Nacional da Pessoa Jurıd́ica (CNPJ);
9.2.2. Prova de regularidade de Débitos relativos aos Tributos Federais da Dívida Ativa da União e perante o Instituto Nacional de
Seguro Social – INSS, através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativa aos Tributos Federais da Dívida Ativa da União.
9.2.3. Prova de Regularidade de débitos com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, a través de Certificado de
Regularidade do FGTS.
9.2.4. Prova de inexistência de débitos com a Fazenda Estadual do Estado do domicilio sede da empresa, através de certidão
expedida pelo órgão competente e que estejam dentro do prazo de validade.
9.2.5. Prova da inexistência de Débitos Trabalhistas – CNDT, através de certidão.
 
9.3. DA HABILITAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA
9.3.1. Certidão Negativa de Falência e recuperação judicial, emitida pelo cartório distribuidor da sede do licitante, com data de
expedição inferior a 180 (cento e oitenta) dias, da data da apresentação dos documentos de habilitação e das propostas, caso no
documento não conste o prazo de validade.

9.3.1.1. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial referente aos processos distribuídos pelo PJE
(Processos Judiciais Eletrônicos) da sede da pessoa jurídica.
9.3.1.2. A certidão descrita no subitem "9.3.1.1" somente é exigível quando a Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial
ou Extrajudicial do Estado da sede da licitante contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.

9.3.2. Empresas em recuperação judicial poderão participar da presente licitação, desde que, para tanto, comprovem mediante a
apresentação de certidão judicial específica, o seu regular cumprimento do plano homologado.
 
9.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.4.1. Atestados de Capacidade Técnica fornecida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) o bom
desempenho da empresa (qualidade e cumprimento de prazo) com seus clientes em contratos iguais ou semelhante ao objeto a ser
contratado.
9.4.2. Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro em desacordo com as
exigências do edital.
9.4.3. Prova de inscrição da empresa licitante no CRC – Conselho Regional de Contabilidade.
9.4.4. Prova de registro no Cadastro Nacional de Auditores Independentes - CNAI do responsável técnico.
9.4.5. Certificado de Regularidade perante o Conselho Regional de Contabilidade - CRC da empresa proponente, dos responsáveis
técnicos com poderes para emitir e assinar pareceres de auditoria.
9.4.6. Comprovação de Registro Ativo na Comissão de Valores Mobiliários - CVM.
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9.4.7. Serão automaticamente excluídas as proponentes suspensas de participar de licitação ou impedida de contratar com o poder
público, durante o prazo da sanção aplicada, bem como aquelas que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial,
recuperação extrajudicial, falência ou concordata.
 
10. DO PRAZO E DA FORMA DE PAGAMENTO
10.1. O pagamento será efetuado em moeda brasileira (Real) através de depósito bancário, em conta corrente da empresa
Contratada, em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal, mediante atesto na nota fiscal/fatura pela área demandante.
10.2. Deverão estar inclusos nos preços apresentados todos os custos para execução do serviço, todo e qualquer tributo ou encargo
incidente, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultantes da execução do
fornecimento.
10.3. O LAFEPE reserva-se o direito de suspender o pagamento se o(s) serviço (s) for(em) executado(s) em desacordo com as
condições e especificações constantes no Termo de Referência ou na legislação em vigor.
10.4. O valor global contratado será dividido em 45 (quarenta e cinco) parcelas, senda 09 (nove) parcelas a cada ano, mediante
apresentação de nota fiscal.
10.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o
valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Ampliado – IPCA, do IBGE,
aplicando-se a seguinte fórmula:
EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso
I = Índice de atualização financeira, assim apurado:
I = (TX/100)/365)
TX = Percentual do IPCA anual
 
11. DO PRAZO DE VIGÊNCIA/EXECUÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO
11.1. O prazo de vigência e de execução do Contrato decorrente da licitação será no máximo de 60 (sessenta) meses, contados da
data de sua assinatura;
11.2. O licitante terá o prazo de até 5 (cinco) dias corridos para assinatura do contrato, contados a partir da convocação pela
CONTRATANTE;
 
12. DO REAJUSTE
12.1. O preço somente será reajustado após decorrido 12 (doze) meses, contada a partir da data limite para apresentação da
proposta, utilizando-se para tanto o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, de acordo com a Lei nº
12.525/2003.
12.2. O reajustamento será precedido de requerimento formal da contratada, protocolado durante a vigência contratual e
respeitada a anualidade de que trata o item anterior, bem como o exercício do direito ao reajustamento poderá ser objeto de preclusão,
nos termos da Lei nº 17.555/2021.
12.3. Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,
ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com o art. 81, inciso VI,
da Lei nº 13.303/2016.
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
13.1. São consideradas obrigações da CONTRATANTE, todas as especificadas neste Termo de Referência e no Contrato e ainda:

13.1.1. Fornecer toda a documentação solicitada pela CONTRATADA, em tempo hábil, inclusive o processo produtivo e outros
dados técnicos que se façam necessários para elaboração do projeto.
13.1.2. Aprovar o recebimento do objeto que forem efetuados dentro dos parâmetros utilizados neste Termo de Referência e
efetuar o pagamento decorrente dessa aprovação, dentro do prazo previamente informado neste termo de referência.
13.1.3. Designar Fiscal/Gestor para acompanhar a execução do serviço, devendo este fazer registros de todas as ocorrências,
determinando o que for necessário à regularização dos defeitos observados;
13.1.4. Ordenar a correção do serviço, quando estiver fora das especificações estabelecidas neste Termo de Referência;
13.1.5. Disponibilizar todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA com relação ao
objeto;
13.1.6. Adotar as providências necessárias ao satisfatório cumprimento do contrato;
13.1.7. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas e condições acordadas, registrando as deficiências porventura existentes, devendo
comunicá-las, por escrito, à CONTRATADA para correção das irregularidades apontadas;
13.1.8. Efetuar o cotejo entre a fatura apresentada, a execução do serviço e os demais documentos.

 
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1. Serão consideradas obrigações da CONTRATADA, todas as especificadas neste Termo de Referência e contrato, em especial:

14.1.1. Atender com presteza a solicitação do Gestor/Fiscal do Contrato;
14.1.2. Estar em condições de executar o serviço a partir da data inicial do contrato, cumprindo as disposições legais e atinentes;
14.1.3. Executar o serviço em conformidade com as especificações e condições exigidas;
14.1.4. Refazer o serviço que esteja em desconformidade com o solicitado, ou que apresente características inferiores às
descritas neste Termo de Referência.
14.1.5. Responder por todo e qualquer dano culposo/doloso que causar a o LAFEPE ou a terceiros, praticados por seus prepostos,
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empregados ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do Contratante;
14.1.6. Manter durante a execução da contratação as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência;
14.1.7. Emissão do RAI - Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis;
14.1.8. Emissão do RCI - Relatório sobre os estudos e avaliação dos controles internos e contábeis;
14.1.9. Emitir fatura ou Nota Fiscal de acordo com a o serviço realizado;
14.1.10. Indicar, na apresentação da primeira Fatura/Nota fiscal, a conta corrente na qual o LAFEPE efetuará os pagamentos.

 
15. DA PROPOSTA
15.1. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, contados da data da sua apresentação.
15.2. A proposta deverá conter o detalhamento de forma clara, incluindo todos os itens necessários ao fiel cumprimento do objeto,
conforme o "Modelo de Proposta" anexo II deste Termo de Referência.
15.3. Apresentar junto com a proposta uma das declarações mencionadas no item 16 deste instrumento.
15.4. No preço total do objeto deverão estar incluídos todos os custos da mão de obra, encargos sociais, trabalhistas e
previdenciários, tributos, taxas, contribuições, insumos, equipamentos e quaisquer outros encargos que incidam sobre a prestação do
serviço a ser executado.
 
16. DA VISITA TÉCNICA
16.1. É facultado a prévia visita técnica ao local dos serviços, a fim de conhecer as particularidades da empresa, os seus acessos
aos diversos tipos de locais, as suas demandas específicas e as suas interfaces com o objeto do contrato, as possíveis interferências e
dificuldades técnicas e físicas para as condições de trabalho, onde esta fase terá caráter opcional;
16.2. A empresa que se abster da visita prévia deverá apresentar, junto com a proposta:
16.3. Declaração de NÃO realização de vistoria de acordo com modelo a) do ANEXO III deste Termo de Referência, evitando-se
futuras alegações de desconhecimento das características do objeto licitado.
16.4. A empresa que realizar a visita prévia deverá apresentar, junto com a proposta:
16.5. Declaração de vistoria de acordo com modelo b) do ANEXO III deste Termo de Referência, de que tem pleno conhecimento das
condições locais para a prestação dos serviços. A mesma será parte integrante da proposta.
16.6. Dúvidas sobre a visita técnica poderá ser feita junto à Coordenadoria de Contabilidade (COCON), junto ao Coordenado
responsável pelo telefone (81) 3183-1113.
 
17. DA PROPRIEDADE, SIGILO E SEGURANÇA DOS DADOS
17.1. Entre as medidas de segurança a serem tomadas no tocante à execução contratual, ao sigilo de todas as informações e à
segurança dos documentos que compõem este instrumento, deve a CONTRATADA seguir as seguintes recomendações:
17.2. Identificar qualquer equipamento da empresa que venha a ser instalado nas dependências do CONTRATANTE, utilizando
placas de controle patrimonial, selos de segurança, etc;
17.3. Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos integrantes dos serviços a serem executados, inclusive com a
assinatura, pelo representante legal da CONTRATADA, do Termo de Compromisso (modelo conforme Anexo IV);
17.4. Não permitir que dados ou informações do CONTRATANTE aos quais tenha acesso a CONTRATADA e/ou seus colaboradores
sejam retirados das dependências do CONTRATANTE, não importando o veículo em que estes se encontrem, notadamente discos rígidos,
discos óticos, pentes de memórias, documentos, mensagens eletrônicas e outros meios;
 
18. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO
18.1. A gestão do contrato será exercida pelo Coordenador de Contabilidade – COCON;
18.2. Acompanhamento e a fiscalização do objeto do contrato, serão exercidos por Chefes de divisão, ligados e indicados pela
Coordenadoria de Contabilidade - COCON, designados como fiscais do contrato, ao qual competirá dentre outras atribuições previstas no
Regulamento, acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências
que surgirem, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, dando ciência de
tudo à Contratada, conforme determina o artigos 169 e 170 do Regulamento do LAFEPE;
18.3. O Contratante ao constatar qualquer irregularidade no fornecimento dos serviços por parte da Contratada expedirá
notificação, para que a mesma regularize a situação, sob pena de, não o fazendo, ser aplicada a multa pertinente.
 
19. DAS SANÇÕES
19.1. Além do que dispõe no Edital, a contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório e a
ampla defesa anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às sanções previstas no Capítulo X da RILC (Regulamento de
Licitações e Contratos do Lafepe) e a Seção III da Lei 13.303/2016.
 
20. DA SUBCONTRATAÇÃO
20.1. Não será permitida a subcontratação parcial ou total dos serviços;
20.2. A vedação à subcontratação de empresas no presente processo, se dá no sentido de concentrar a realização de serviços, a fim
de obter melhores resultados em razão de a execução ser efetivada por uma única empresa, de modo a se obter um melhor cumprimento
do seu objeto.
 
21. DO CONSÓRCIO
21.1. A vedação à participação de consórcios fundamenta-se por tratar-se de contratação comum para empresas atuantes neste
mercado, que, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante às qualificações técnicas e econômico-financeira e demais
condições suficientes par a execução de contratos dessa natureza.
21.2. Entendemos que a vedação à participação de consórcio não terá prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra,
a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, nas
quais as empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação prevista em edital.
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22. DA SUCESSÃO
22.1. Esta contratação obriga as partes contratantes e aos seus sucessores, que na falta delas assumem a responsabilidade pelo
seu integral cumprimento.
 
23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
23.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Recife para discussões de litígios decorrentes do objeto desta especificação, com renúncia
de qualquer outro, por mais privilegi​ado que se configure.
23.2. Os casos omissos neste Instrumento serão resolvidos pelo Regulamento interno de Licitações, Contratos e Conveio do LAFEPE,
legislação vigente, dentre as quais a Lei nº 13.303/2016 e demais leis vigentes que tratem sobre o assunto.

 
Recife, data da assinatura eletrônica.

 
MANOEL DE LIMA BARBOSA

COORDENADORIA DE CONTABILIDADE - COCON
 

ANEXO I - MATRIZ DE RISCO

 
MATRIZ DE RISCO

CATEGORIA DO
RISCO DESCRIÇÃO CONSEQUÊNCIA

RISCO ATINENTE
AO TEMPO DA

EXECUÇÃO

Atraso na execução do objeto contratual por culpa do Contratado. Paralisação temporária das atividades

Fatores retardadores ou impeditivos da execução do contrato próprios do risco
ordinário da atividade empresarial ou da execução. Paralisação temporária das atividades.

Fatos retardadores ou impeditivos da execução do contrato que não estejam na sua
álea ordinária, tais como fatos do príncipe. Paralisação temporária das atividades.

RISCO DA
ATIVIDADE

EMPRESARIAL

Alteração de enquadramento tributário, em razão do resultado ou de mudança da
atividade empresarial, bem como por erro do Contratado na avaliação da hipótese de

incidência tributária
Aumento ou diminuição do lucro do Contratado

Variação da taxa de câmbio Aumento ou diminuição do custo do produto e/ou
do serviço.

Elevação dos custos operacionais para o desenvolvimento da atividade empresarial
em geral e para a execução do objeto em particular, tais como aumento de preço de

insumos, prestadores de serviço e mão de obra devidamente comprovados
Aumento do custo do produto e/ou do serviço.

RISCO
TRABALHISTA E

PREVIDENCIÁRIO
Responsabilização do LAFEPE por verbas trabalhistas e previdenciárias dos

profissionais do Contratado alocados na execução do objeto contratual

Geração de Custos trabalhistas e/ou
previdenciário para o LAFEPE, além de eventuais

honorários advocatícios, multas e verbas
sucumbenciais

RISCO
TRIBUTÁRIO E
FISCAL (NÃO
TRIBUTÁRIO)

Responsabilização do LAFEPE por recolhimento indevido em valor menor ou maior que
o necessário, ou ainda de ausência de recolhimento, quando devido, sem que haja

culpa do LAFEPE
Débito ou crédito tributário ou fiscal (não

tributário)

 
 

ANEXO II - MODELO DE ENCAMINHAMENTO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(IMPORTANTE: PAPEL TIMBRADO COM A RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA, CNPJ E ENDEREÇO, INSCRIÇÃO ESTADUAL,
TELEFONE, FAX, EMAIL)

 

Recife, ___ de _____ de 2025.
 
Ao Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco Governador Miguel Arraes S.A. – LAFEPE
Largo de Dois Irmãos, 1117 – Dois Irmãos - Recife/PE
 
Prezado Senhor (a),
 
A (nome completo da empresa, CNPJ, número de telefone, endereço eletrônico, endereço comercial), apresenta a sua proposta para
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx conforme detalhamento contido no TERMO DE REFERÊNCIA.

 

1 -PREÇOS:

ITEM  DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

01  XXXXXX XXXX XXXXX   

 

PREÇO GLOBAL POR EXTENSO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
 
2. VALIDADE DA PROPOSTA
A presente proposta é válida por 90 (noventa) dias.
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3 - DECLARAÇÕES
Declaramos que em nossos preços estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, tais como: mão de obra, seguros, embalagens,
cargas, descargas, tributos (impostos, taxas, emolumentos e contribuições fiscais) que sejam devidos, em decorrência direta ou indireta
do contrato a ser celebrado entre as partes, ou de sua execução e serão de inteira responsabilidade da contratada.
 
Assinatura do representante da empresa
 

 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

 

 

a)DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA
 

Declaro que esta empresa ______________________________, inscrita no CNPJ sob o n. _________________estabelecida na cidade de
_________________, Estado de __________, no endereço ______________________________, telefone n. _____________, por meio de seu
representante legal, ________________________, portador da Carteira de Identidade n.________________, expedida pela ______________, não
realizou vistoria nos locais onde serão executados os serviços objeto desta Licitação Eletrônico, não cabendo alegações futuras, pela
supracitada empresa, em qualquer época, de desconhecimento de estado, fatos e detalhes que possam, de alguma forma, influir sobre
a preparação da proposta e que impossibilitem ou dificultem a execução dos serviços ou o cumprimento de todas as suas obrigações.

 

Em ________ de ____________________ de 2025.

 

_________________________________________

Nome, Cargo e assinatura do Licitante

 

 

b)DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA
 

Declaramos que a empresa ______________________________, inscrita no CNPJ sob o n. _________________estabelecida na cidade de
_________________, Estado de __________, no endereço ______________________________, telefone n. _____________, por meio de seu representante
legal, ________________________, portador da Carteira de Identidade n.________________, expedida pela ______________, para fins de participação
na licitação, vistoriou as instalações do Laboratório Farmacêutico de Pernambuco Governador Miguel Arraes - LAFEPE, onde os serviços
serão realizados e tomou conhecimento dos aspectos técnicos e todas as informações necessárias à sua adequada execução, estando
satisfeita com as informações e esclarecimentos obtidos na aludida visita.

 

Por ser verdade, firmamos o presente.

 

Recife, de 2025.

 

REPRESENTANTE DO LAFEPE

Nome Legível, Cargo e assinatura

 

RESPONSÁVEL DA EMPRESA

Nome Legível e Assinatura

 

ANEXO IV – TERMO DE COMPROMISSO
 
 

O LABORATÓRIO FARMACÊUTICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO GOVERNADOR MIGUEL ARRAES - LAFEPE - sediado no Largo de Dois
Irmãos, 1117, Dois Irmãos, CEP 52171-010, Recife-PE, CNPJ nº 10.877.926/0001-13, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro
lado, a <NOME DA EMPRESA>, sediada em <ENDEREÇO>, CNPJ n.° <CNPJ>, doravante denominada CONTRATADA;

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º XX/20XX doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter
acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações sigilosas, bem como definir as regras para o seu
uso e proteção;
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CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE;

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO
PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições:
Cláusula Primeira – DO OBJETO
Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as obrigações a serem observadas pela
CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações sensíveis e sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por força dos
procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes para informações, documentos
e materiais sigilosos de interesse da segurança da sociedade e do Estado.

Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES
Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:
Informação: é o conjunto de dados organizados de acordo com procedimentos executados por meios eletrônicos ou não, que
possibilitam a realização de atividades específicas e/ou tomada de decisão.
Informação Pública ou Ostensiva: são aquelas cujo acesso é irrestrito, obtida por divulgação pública ou por meio de canais
autorizados pela CONTRATANTE.
Informações Sensíveis: são todos os conhecimentos estratégicos que, em função de seu potencial no aproveitamento de oportunidades
ou desenvolvimento nos ramos econômico, político, científico, tecnológico, militar e social, possam beneficiar a Sociedade e o Estado
brasileiros.
Informações Sigilosas: são aquelas cujo conhecimento irrestrito ou divulgação possam acarretar qualquer risco à segurança da
sociedade e do Estado, bem como aquelas necessárias ao resguardo da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da
imagem das pessoas.
Contrato Principal: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula.
Cláusula Terceira – DAS INFORMAÇÕES SIGILOSAS
Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação escrita ou oral, revelada a outra parte, contendo ou não a
expressão confidencial e/ou reservada. O TERMO informação abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional
em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how,
técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos,
cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as atividades da CONTRATANTE
e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados
INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser
confiada durante e em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes.

Parágrafo Primeiro – Comprometem-se, as partes, a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou dar
conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na
execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso
dessas informações, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL.
Parágrafo Segundo – As partes deverão cuidar para que as informações sigilosas fiquem restritas ao conhecimento das pessoas que
estejam diretamente envolvidas nas atividades relacionadas à execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL.
Parágrafo Terceiro – As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:
I – Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação;
II – Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO;
III – Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente até a extensão de tais ordens,
desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem,
previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.
Cláusula Quarta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES
As partes se comprometem e se obrigam a utilizar a informação sigilosa revelada pela outra parte exclusivamente para os propósitos da
execução do CONTRATO PRINCIPAL, em conformidade com o disposto neste TERMO.
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação sigilosa sem o consentimento
expresso e prévio da CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e empregados que atuarão direta
ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações.
I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o cumprimento de todas as disposições do
presente TERMO e dará ciência à CONTRATANTE dos documentos comprobatórios.
Parágrafo Terceiro  – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação sigilosa da
CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE.
Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra parte em função deste TERMO.
I – Quando requeridas, as informações deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como todas e quaisquer cópias
eventualmente existentes.
Parágrafo Quinto  – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, representantes, procuradores,
sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por
quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização das
informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL.
Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga a:
I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das informações, no território brasileiro ou no
exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo
aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por
qualquer razão, tenha acesso a elas;
II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os custos do impedimento, mesmo
judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas, a divulgação ou utilização das Informações Proprietárias por
seus agentes, representantes ou por terceiros;
III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma
das informações, por determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e
IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas.

Cláusula Quinta – DA VIGÊNCIA
O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua assinatura até expirar o prazo de
classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL.
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Cláusula Sexta – DAS PENALIDADES
A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das informações, devidamente comprovada, possibilitará a imediata aplicação de
penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na
rescisão do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao
pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de
responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais
sanções legais cabíveis, conforme Art. 87 da Lei nº. 8.666/93.

Cláusula Sétima – DISPOSIÇÕES GERAIS
Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto à execução das
obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os
princípios de boa fé, da eqüidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade.
Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa determinação em
contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de
informações, tal como aqui definidas.
Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no sentido de que:
I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as atividades da CONTRATADA;
II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela CONTRATANTE, todas as informações requeridas
pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL.
III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento, não constituirá
novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo;
IV – Todas as condições, TERMOs e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e regulamentação brasileiras pertinentes;
V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes;
VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a CONTRATADA não descaracterizarão ou
reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer
uma das situações tipificadas neste instrumento;
VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das informações disponibilizadas para a
CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também
a mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO aditivo a CONTRATO
PRINCIPAL;
VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas filiadas, nem em obrigação de divulgar
Informações Sigilosas para a outra Parte, nem como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si.
Cláusula Oitava – DO FORO
A CONTRATANTE elege o foro da cidade de Recife, onde está localizada a sede da CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas
originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado
pelas partes em 2 vias de igual teor e um só efeito.
 

_________________________, ___________ de ________________________ de 20____
 

De Acordo,
 

CONTRATANTE CONTRATADA
 

____________________ ___________________
<Nome> <Nome>

<Matrícula> <Qualificação>
 
 

Documento assinado eletronicamente por Manoel De Lima Barbosa, em 30/10/2025, às 11:26, conforme horário oficial de Recife, com
fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 75969181 e o código CRC 6E82A47A.

Referência: Processo nº 0060407835.000021/2025-64 SEI nº 75948928
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